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ATOS DO PODER EXECUTIVO

<#ABC#515970#1#593993>

DECRETO Nº 10.633, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

Altera o Decreto nº 7.076, de 10 de março 
de 2010, que dispõe sobre a opção do 
Estado de Goiás pelo regime especial de 
que trata o art. 97 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, da Carta 
Republicana.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fundamento no inciso IV do 
art. 37 da Constituição do Estado de Goiás, também em atenção ao 
Processo nº 202500004006167,

DECRETA:

Art. 1º O art. 3º do Decreto nº 7.076, de 10 de março de 
2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º  ..................................

I - 60% (sessenta por cento), para o pagamento 
de precatórios em ordem cronológica de apresentação, 
observado o disposto no § 6º do art. 97 do ADCT; e

II - 40% (quarenta por cento), para o pagamento 
resultante de acordo direto com os credores, nos termos do 
inciso III do § 8º do art. 97 do ADCT.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 31 de janeiro de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#515970#1#593993/>

Protocolo 515970
<#ABC#515971#1#593996>

DECRETO Nº 10.634, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre os procedimentos relativos às 
emendas individuais impositivas no Estado 
de Goiás e revoga o Decreto nº 10.098, de 
14 de junho de 2022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais, com fundamento no inciso IV e na 
alínea “a” do inciso XVIII do art. 37 da Constituição estadual e em 
atenção ao Processo nº 202400042007962,

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre os procedimentos e os 
prazos para a operacionalização das emendas individuais impositivas 
e sobre os requisitos de tramitação, adesão, prestação de contas, 
superação de impedimentos técnicos e celebração de convênios e 
instrumentos congêneres, no que couber, em atendimento aos §§ 8º 
a 12 do art. 111 da Constituição estadual.

§ 1º Este Decreto considera emendas individuais impositivas 
as alocações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária Anual 
- LOA.

§ 2º Cabe aos órgãos setoriais e aos autores de emendas 
individuais impositivas a estrita observância das diretrizes e 
dos procedimentos estabelecidos pela Secretaria de Estado de 
Relações Institucionais - SERINT quanto à destinação, à indicação, 
à priorização e à execução das alocações orçamentárias referidas 
no § 1º deste artigo.

§ 3º A SERINT será responsável pelo relacionamento com 
os autores das emendas individuais impositivas.

§ 4º A Secretaria de Estado da Economia - ECONOMIA, 
conjuntamente à SERINT, poderá editar normas regulamentadoras 
sobre as transferências especiais.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos conceitos

Art. 2º  Este Decreto considera:

I - beneficiário: órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta do Estado e dos municípios, consórcio público, 
organização da sociedade civil ou serviço social autônomo indicado 
por autores de emendas individuais impositivas para o recebimento 
de recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado 
de Goiás;

II - indicação de beneficiários de emendas individuais 
impositivas: procedimento pelo qual o autor determinará os 
beneficiários de suas emendas individuais impositivas, seus 
respectivos valores e a ordem de prioridade para a execução 
orçamentária e financeira;

III - requisitos mínimos de adesão, tramitação e celebração: 
situações ou eventos de ordem fática ou legal que condicionem a 
execução da programação orçamentária, preservado o estabelecido 
no § 12 do art. 111 da Constituição estadual, e possam ser superados 
com ou sem a necessidade de remanejamento de programações 
orçamentárias;

IV - medida saneadora: procedimento pelo qual os autores 
indicarão medidas para a superação do não atendimento aos 
requisitos mínimos;

V - alteração orçamentária de emendas individuais 
impositivas: alteração da programação orçamentária de emenda na 
qual é manifestada a concordância ou a solicitação de seu autor, 
conforme os procedimentos e os prazos de alterações orçamentárias 
estabelecidos neste Decreto;

VI - proponente: beneficiário que manifeste interesse em 
receber recursos oriundos de emendas individuais impositivas;

VII - concedente: órgão ou entidade da administração 
pública estadual direta ou indireta responsável pela transferência 
de recursos, pela verificação da conformidade financeira, pelo 
acompanhamento da execução e pela avaliação do cumprimento do 
objeto do instrumento;
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VIII - proposta de trabalho: peça processual que inicia a 
manifestação formal dos proponentes com a descrição do objeto, a 
justificativa, a indicação do público-alvo, a estimativa dos recursos 
do concedente e da contrapartida e as informações relativas à 
capacidade técnica e gerencial do proponente;

IX - plano de trabalho: peça processual integrante dos 
instrumentos que evidencia o detalhamento do objeto, da justificativa, 
dos cronogramas físico e financeiro e do plano de aplicação das 
despesas, também as informações da conta corrente específica, dos 
partícipes e dos seus representantes;

X - cláusula suspensiva: cláusula prevista na celebração de 
convênio ou instrumento congênere e que suspende os efeitos dele 
até que seja cumprida determinada condição pelo proponente;

XI - ordem de prioridade: delimitação decorrente da ordem 
de prioridade estabelecida pelo autor das emendas individuais 
impositivas em função dos limites disponíveis para empenho;

XII - usuário externo: é a pessoa física autorizada a acessar 
determinados processos administrativos no Sistema Eletrônico 
de Informações - SEI ou a atuar neles, independentemente de 
vinculação a determinada pessoa jurídica, para peticionamento 
e intimação eletrônicos, visualização de processos e assinatura 
de contratos, convênios, termos, acordos e outros documentos 
congêneres;

XIII - alteração orçamentária de emenda impositiva: é a 
alteração da programação orçamentária de emenda, efetuada 
diretamente pelo autor, conforme procedimentos e prazos de 
alterações orçamentárias estabelecidos em portaria da SERINT, de 
que resultarão atos normativos de créditos adicionais fora do fluxo 
de superação dos impedimentos de ordem técnica;

XIV - interveniente: órgão da administração pública direta 
ou indireta ou entidade privada que participa de convênio para 
manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio; 
e

XV - mandatária: instituição financeira oficial que a 
administração pública contrata para atuar em seu nome.

Art. 3º  No processo de elaboração das emendas individuais 
impositivas, além das especificações previstas, os parlamentares 
deverão indicar:

I - no campo do objeto, se a emenda individual impositiva 
será da modalidade transferência especial ou com finalidade 
definida, caso não seja “a definir”; e

II - indicar o Grupo de Natureza de Despesa - GND da 
emenda.

Parágrafo único.  A ausência de qualquer dos itens poderá 
implicar veto à emenda na LOA.

Seção II
Dos prazos

Art. 4º  O cronograma de execução orçamentária das 
emendas individuais será definido por portarias emitidas pela 
SERINT, as quais determinarão os períodos, os procedimentos e as 
alterações pertinentes.

§ 1º  A formalização das requisições dos autores das 
emendas individuais será feita preferencialmente em sistema 
eletrônico, conforme for estabelecido pela SERINT.

§ 2º  Caso não seja possível efetuar a formalização em 
sistema eletrônico, caberá à SERINT regular a matéria por portaria.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS E DOS IMPEDIMENTOS DE ORDEM 

TÉCNICA

Seção I
Dos requisitos

Art. 5º  São requisitos para a tramitação, a adesão e a 
celebração de convênios e instrumentos congêneres:

I - o nome, o endereço da sede, o endereço eletrônico 
institucional e o número de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ quando se tratar de instituição pública, 
bem como o endereço residencial do responsável que assinará o 
instrumento;

II - a razão social, o endereço físico, o endereço eletrônico 
e o número de inscrição no CNPJ quando se tratar de entidade 
privada sem fins lucrativos, bem como a transcrição do objeto social 
da entidade atualizado, a relação nominal igualmente atualizada 
dos dirigentes da entidade com a respectiva qualificação completa, 
abrangidas a profissão, o estado civil, a nacionalidade e o endereço, 
além do número e do órgão expedidor tanto da carteira de identidade 
quanto do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

III - a compatibilidade do objeto proposto com o programa do 
órgão ou da entidade executora;

IV - a pertinência temática entre o objeto proposto e a 
finalidade institucional da entidade beneficiária;

V - a apresentação de proposta ou plano de trabalho dentro 
dos prazos previstos;

VI - a realização de complementação ou ajustes solicitados 
em proposta ou plano de trabalho, bem como a realização de 
complementação ou ajustes dentro dos prazos previstos;

VII - o valor priorizado suficiente para a execução 
orçamentária da proposta ou do plano de trabalho;

VIII - a indicação da instituição financeira, acompanhada de 
extrato bancário, para o recebimento e a movimentação de recursos 
de transferências especiais pelo ente beneficiário;
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IX - o atendimento ao objeto da programação orçamentária 
com recursos suficientes ao valor da dotação aprovada para o 
exercício financeiro;

X - a declaração de que os recursos orçamentários e 
financeiros são suficientes à conclusão do empreendimento ou de 
etapa útil com a funcionalidade que permita o imediato usufruto dos 
benefícios pela sociedade;

XI - a observância da legislação aplicável ou da 
compatibilidade das despesas com a política pública setorial e com 
os critérios técnicos que a consubstanciam;

XII - a compatibilidade e a conformidade das solicitações 
conforme os modelos de ofícios e de planilha de priorização a serem 
disponibilizados pela SERINT;

XIII - o cadastro no Conselho Nacional de Assistência Social 
- CNAS, para as entidades cuja finalidade seja exclusivamente a 
assistência social de servidores, civis ou militares;

XIV - a inscrição no Cadastro Nacional de Entidades de 
Saúde - CNES e a comprovação da prestação anual de serviços 
ao Sistema Único de Saúde - SUS dos últimos 3 (três) anos para 
entidades beneficiárias de emendas destinadas à área da Saúde;

XV - o credenciamento no Conselho Municipal de Educação 
ou no Conselho Estadual de Educação para entidades beneficiárias 
de emendas destinadas à área da Educação;

XVI - outras informações e documentos complementares a 
serem disponibilizados pela SERINT; e

XVII - outros requisitos necessários, os quais deverão ser 
devidamente justificados.

§ 1º  É vedada a celebração dos instrumentos de que 
trata este artigo com entidades privadas, exceto com entidades 
filantrópicas e sem fins lucrativos.

§ 2º  Caberão aos outros órgãos setoriais, conjuntamente à 
SERINT, por portaria, o estabelecimento dos procedimentos internos 
de tramitação e a especificação dos critérios de ordem técnica 
aplicáveis a cada órgão setorial.

§ 3º  Às transferências fundo a fundo aos municípios relativas 
ao Fundo Estadual de Saúde - FES aplicam-se os requisitos do 
Decreto nº 7.824, de 11 de março de 2013.

Seção II
Dos impedimentos de ordem técnica

Art. 6º  São considerados impedimento de ordem técnica, 
sem prejuízo a outros posteriormente identificados em ato do Poder 
Executivo estadual:

I - a não apresentação pelo beneficiário, nos prazos 
estabelecidos, da documentação necessária à execução da 
programação decorrente da emenda parlamentar, após a notificação 
encaminhada pelo órgão;

II - a reprovação da documentação por inconsistência ou 
desconformidade com a legislação específica;

III - a não adoção de providências pelo município beneficiário 
à abertura de conta bancária para o recebimento e a movimentação 
de recursos oriundos de transferências especiais, desde que seja 
comprovada a notificação formal do município para a adoção dessa 
providência;

IV - a desistência manifestada pelo beneficiário de receber 
os recursos;

V - a incompatibilidade do objeto da despesa com os 
atributos técnicos alocativos;

VI - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo 
órgão setorial ou pela unidade responsável pela programação, nos 
casos em que esse projeto for necessário;

VII - a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em 
que ela for necessária;

VIII - os impedimentos cujo prazo para superação inviabilize 
o empenho no exercício financeiro;

IX - o valor priorizado insuficiente para a execução 
orçamentária da proposta ou do plano de trabalho;

X - a omissão ou o erro na indicação de beneficiário pelo 
autor da emenda;

XI - a incompatibilidade do objeto da despesa com a 
finalidade ou os atributos da ação orçamentária e do respectivo 
subtítulo, também com os demais classificadores da despesa;

XII - a impossibilidade de atendimento do objeto da 
programação orçamentária aprovada ou de uma etapa útil do projeto 
por insuficiência de dotação orçamentária disponível;

XIII - a não comprovação da capacidade de aportar recursos 
para a operação e a manutenção do empreendimento, após sua 
conclusão, pelo respectivo município responsável;

XIV - a não comprovação de que os recursos orçamentários 
e financeiros são suficientes para a conclusão do empreendimento 
ou de etapa útil com funcionalidade que permita o imediato usufruto 
dos benefícios pela sociedade; e

XV - outras razões de ordem técnica devidamente 
justificadas.

§ 1º  O impedimento de ordem técnica deve ser apresentado 
com sua respectiva justificativa.

§ 2º  Caso ocorra impedimento de ordem técnica, o autor da 
emenda individual impositiva será notificado para definir novamente 
a área de aplicação, o objeto, a localização, o GND e os beneficiários, 
respeitadas as normas aplicáveis, de acordo com o calendário e os 
prazos estabelecidos pela SERINT.

Seção III
Da análise das emendas e dos impedimentos de ordem técnica

Art. 7º  A SERINT divulgará e atualizará os cronogramas 
para a análise, a identificação e o registro dos impedimentos de 
ordem técnica das emendas operacionalizadas.

§ 1º  O descumprimento pelo proponente dos prazos 
estabelecidos pela SERINT e a intempestividade no registro das 
informações pertinentes implicarão impedimento de ordem técnica 
à execução da emenda individual objeto da proposta e do plano de 
trabalho.

§ 2º  A análise dos impedimentos de ordem técnica das 
emendas individuais impositivas e as transferências para as áreas 
de saúde e educação e para a Universidade Estadual de Goiás - 
UEG serão feitas pelos órgãos setoriais respectivos, conforme os 
prazos e os procedimentos estabelecidos pela SERINT.

Seção IV
Dos prazos e dos procedimentos para a superação de 

impedimentos de ordem técnica

Art. 8º  Os procedimentos de divulgação de programas e 
ações, de cadastramento, de envio e análise de propostas e de 
registro e divulgação de impedimentos de ordem técnica obedecerão 
ao calendário estabelecido pela SERINT em portaria.
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§ 1º  Os beneficiários que incidirem em impedimentos 
de ordem técnica terão os processos suspensos até o fim dos 
procedimentos necessários à superação desses impedimentos.

§ 2º  No prazo de que trata o caput deste artigo, serão 
reservados no mínimo 10 (dez) dias corridos para que os beneficiários 
indicados possam atender as diligências para a superação  dos 
impedimentos de ordem técnica.

Art. 9º  Os autores de emendas individuais impositivas 
procederão ao saneamento de impedimentos de ordem técnica 
conforme o calendário estabelecido pela SERINT em portaria.

Art. 10.  O Poder Executivo promoverá as alterações 
orçamentárias propostas neste Decreto, mediante ato próprio, a ser 
publicado conforme a LDO de cada ano.

Seção V
Das organizações da sociedade civil

Art. 11.  A celebração de termo de fomento ou do termo 
de colaboração com organização da sociedade civil dependerá do 
atendimento dos requisitos exigidos pela Lei nº federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto estadual nº 10.356, de 8 de 
dezembro de 2023.

§ 1º  O não atendimento aos requisitos contidos na 
legislação específica impedirá a celebração dos instrumentos com 
as organizações da sociedade civil.

§ 2º  Não será permitida a destinação de recursos para 
organização da sociedade civil que possua no seu quadro de 
dirigentes agente político dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário ou do Ministério Público, Defensores Públicos, dirigente 
de órgão ou entidade da administração pública de qualquer âmbito 
governamental, seu cônjuge ou companheiro ou seu parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvados 
os casos em que a nomeação decorra de previsão legal.

§ 3º  É vedada a destinação de recursos a entidade privada 
que mantenha, em seus quadros, dirigente que incida em quaisquer 
das hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 
1º da Lei Complementar federal nº 64, de 18 de maio de 1990.

§ 4º  É vedada a destinação de recursos para obras em 
imóveis que não sejam de propriedade do beneficiário.

§ 5º  É vedada a destinação de recursos para organização 
da sociedade civil que não tenha a inscrição principal no Estado de 
Goiás.

§ 6º  As organizações da sociedade civil deverão possuir 
instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional 
para o desenvolvimento das atividades ou dos projetos previstos na 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

§ 7º  O disposto no Decreto estadual nº 10.356, de 2023, 
não se aplica aos instrumentos celebrados com organizações da 
sociedade civil de que trata a Lei federal nº 13.019, de 2014, quando 
esses ajustes decorrerem de emenda parlamentar impositiva.

CAPÍTULO III
DO REGIME DE EXECUÇÃO

Seção I
Das modalidades

Art. 12.  O regime de execução estabelecido neste capítulo 
tem a finalidade de garantir a efetiva entrega à sociedade dos bens 
e dos serviços decorrentes de emendas individuais impositivas, in-
dependentemente da autoria.

§ 1º  Os recursos de emendas individuais serão executados 
nas seguintes modalidades:

I - transferência especial; ou

II - transferência com finalidade definida.

§ 2º  Os recursos originários de emendas individuais 
executados na modalidade de transferência especial serão 
repassados diretamente ao ente beneficiário, ao qual passam 
a pertencer no ato da efetiva transferência financeira, in-
dependentemente de celebração de convênio ou congênere, 
atendido o disposto no inciso I do § 3º do art. 111-A da Constituição 
estadual.

§ 3º  Os recursos originários de emendas individuais 
executados na modalidade transferência especial deverão ser 
aplicados em programações finalísticas das áreas de competência 
do Poder Executivo do ente federado beneficiado, observado o 
disposto no § 6º do art. 111-A da Constituição estadual.

§ 4º  Os recursos originários de emendas individuais 
executados na modalidade de transferência com finalidade 
definida serão vinculados à programação estabelecida na emenda 
parlamentar e aplicados nas áreas de competência constitucional.

§ 5º  Caberá à SERINT, após o processo de execução 
orçamentária das emendas individuais impositivas executadas na 
modalidade de transferência especial, a edição da portaria com o 
nome do autor, o número da emenda, o valor empenhado e os dados 
do beneficiário, para aplicar transparência à tramitação.

§ 6º  Os beneficiários de emendas parlamentares, por seus 
representantes legais, estão obrigados a efetuar seu cadastramento 
como usuários externos no SEI, para viabilizar o peticionamento e a 
intimação eletrônicos, a visualização de processos e a assinatura de 
contratos, convênios, termos, acordos e instrumentos congêneres.

§ 7º  As emendas individuais impositivas devem ser 
prioritariamente e preferencialmente destinadas a obras inacabadas, 
independentemente do regime de execução.

Seção II
Dos beneficiários das transferências especiais

Art. 13.  O beneficiário das transferências especiais deverá 
realizar a inserção de informações e documentos sobre a execução 
desses recursos em plataforma própria ou conveniada que possibilite 
a verificação do cumprimento das condicionantes estabelecidas no 
art. 111-A da Constituição estadual.

§ 1º  Em 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento dos 
recursos decorrentes de transferências especiais, o ente federado 
beneficiado deverá notificá-lo ao conselho local ou à instância de 
controle social, quando existir, da área finalística na qual os recursos 
serão aplicados.

§ 2º  As receitas decorrentes das transferências especiais 
serão registradas conforme classificação definida pelo Sistema de 
Contabilidade Federal para a consolidação das contas públicas, 
observada a classificação orçamentária por natureza da receita e 
por fonte ou destinação de recursos.

§ 3º  Os recursos recebidos por meio de transferências 
especiais deverão ser movimentados em uma conta corrente 
específica para cada transferência, em agência bancária de 
instituição financeira oficial, quando ela existir, vedada a transferência 
financeira para outras contas correntes.

§ 4º  As normas relativas ao ciclo de apresentação de 
informações, documentos, empenho e desembolso de recursos 
decorrentes de emendas individuais impositivas serão editadas 
pela SERINT, observado o disposto no art. 111-A da Constituição 
estadual.

Art. 14.  O beneficiário das transferências especiais deverá 
elaborar relatório de gestão, que será encaminhado à SERINT 
com as informações e os documentos relacionados aos recursos 
recebidos.
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§ 1º  O relatório de gestão referido no caput deste artigo 
deverá ser encaminhado à SERINT até o dia 30 de junho do ano 
subsequente ao recebimento dos recursos e deverá ser atualizado 
anualmente, na mesma data, até o final da execução do objeto da 
aplicação dos recursos, quando será inserido o relatório de gestão 
final.

§ 2º  O relatório de gestão deverá conter o detalhamento 
do objeto, assim como o detalhamento da execução orçamentária 
e financeira dos recursos recebidos, de modo a evidenciar o 
cumprimento do disposto no art. 111-A da Constituição estadual, e 
será acompanhado:

I - da documentação relacionada aos procedimentos 
administrativos vinculados às contratações do objeto, com a 
evidência da correção dos procedimentos legais;

II - dos contratos celebrados, das notas de empenho, das 
notas fiscais, dos recibos, das ordens bancárias, dos extratos da 
conta corrente de movimentação dos recursos e dos termos de 
recebimento de obras, fornecimentos e serviços;

III - da justificativa para os casos em que houver a 
prorrogação do prazo de execução dos recursos;

IV - da instauração de processo administrativo de apuração, 
inclusive processo administrativo disciplinar, quando forem 
constatados o desvio ou a malversação de recursos públicos ou 
a irregularidade na execução do objeto ou na gestão financeira da 
transferência especial, com a comunicação desse fato ao sistema 
de controle local; e

V - da declaração expressa, assinada pelo responsável do 
órgão ou da entidade pública encarregado da execução do objeto, 
de que cumpriu as condicionantes estabelecidas no art. 111-A da 
Constituição estadual.

§ 3º  Os documentos relacionados à execução das 
transferências especiais deverão ser guardados pelo ente federado 
beneficiado por 5 (cinco) anos a partir da data da transferência dos 
recursos.

CAPÍTULO IV
DA INDICAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 15.  Os autores de emendas individuais impositivas 
deverão, nos prazos estipulados pela SERINT em portaria, indicar ou 
atualizar os beneficiários de suas emendas e a ordem de prioridade.

§ 1º  A indicação de beneficiários de que trata o caput deste 
artigo deverá observar o disposto no inciso IV do § 8º do art. 111 da 
Constituição estadual quanto à destinação obrigatória do mínimo de 
70% (setenta por cento) dos valores para ações e serviços públicos 
de saúde e educação.

§ 2º  A não observância do disposto no § 1º deste artigo 
impossibilitará a efetivação de alterações na ordem de prioridade de 
beneficiários e a indicação de beneficiários em programações não 
vinculadas a ações ou serviços públicos.

§ 3º  Cabe aos autores de que trata o caput deste artigo, 
durante todo o exercício orçamentário, manter os beneficiários com 
execução orçamentária já iniciada dentro da ordem de prioridade, 
para assegurar a regularidade da execução orçamentária das 
emendas.

§ 4º  No caso de transferências especiais, somente 
municípios poderão ser indicados como beneficiários, o que 
deverá ocorrer diretamente no CNPJ principal do referido ente da 
Federação, para aplicações em programações finalísticas nas suas 
áreas de competência, das quais 70% (setenta por cento) ocorrerão 
em despesas de capital, exceto encargos referentes ao serviço 
da dívida, em atendimento ao disposto no § 5º do art. 111-A da 
Constituição estadual.

§ 5º  Fica vedada a celebração de instrumentos para a 
execução de obras e serviços de engenharia, despesas de custeio 
ou aquisições de equipamentos com o valor de repasse inferior a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais).

§ 6º  Na hipótese de o autor da emenda se abster de indicar 
os beneficiários em ordem de prioridade, a SERINT e os órgãos 
responsáveis pela execução das programações considerarão a 
ordem publicada na respectiva LOA.

§ 7º  A indicação ou a atualização dos beneficiários das 
emendas impositivas e a ordem de prioridade ocorrerão por meio 
eletrônico, conforme regulamentação da SERINT, por portaria.

Art. 16.  A SERINT divulgará o cronograma de prazos e 
o calendário de tramitação, indicação e alterações das emendas 
individuais impositivas do respectivo exercício orçamentário, e as 
alterações a serem recebidas e processadas serão devidamente 
publicadas mensalmente por portaria do titular da ECONOMIA.

Art. 17.  As tratativas e o encaminhamento de expedientes 
devem ser realizados pelos autores de emendas individuais 
impositivas diretamente à SERINT.

§ 1º  O procedimento previsto neste artigo se dará 
preferencialmente por meio eletrônico.

§ 2º  A SERINT estabelecerá por portaria procedimentos 
relativos à comunicação prevista neste artigo.

Art. 18.  Os autores das emendas individuais impositivas 
constantes dos campos “a definir” indicarão os beneficiários e as 
informações complementares conforme calendário estabelecido 
pela SERINT por portaria.

CAPÍTULO V
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 19.  Para assegurar a regularidade da execução 
orçamentária das emendas individuais impositivas, os órgãos 
setoriais devem se abster de efetuar empenho em favor de 
beneficiário sem observar o valor priorizado pelo respectivo autor.

Parágrafo único.  A priorização se dará conforme for 
informado pelo autor da emenda individual impositiva em 
comunicação à SERINT.

Art. 20.  Caso o autor da emenda mantenha o beneficiário 
de recurso já empenhado fora da faixa de prioridade, em oposição 
ao disposto neste Decreto ou ao cronograma da SERINT, o órgão 
setorial anulará a execução orçamentária do respectivo beneficiário, 
conforme solicitação da SERINT.

Art. 21.  A SERINT, conjuntamente à ECONOMIA, conforme 
o cronograma, determinará mensalmente os limites e a ordem de 
empenho e desembolso financeiro das emendas parlamentares 
individuais, independentemente da modalidade e dos órgãos 
setoriais.

Art. 22.  Se for verificado que a reestimativa da receita e da 
despesa poderá ocasionar o não cumprimento da meta de resultado 
primário, os montantes de execução obrigatória das programações 
decorrentes de emendas individuais impositivas de que trata este 
capítulo poderão ser reduzidos até a mesma proporção da limitação 
incidente sobre o conjunto das despesas primárias discricionárias.

§ 1º  A limitação de empenho e movimentação financeira 
de que trata o caput deste artigo se dará na mesma proporção para 
todos os autores de emendas individuais impositivas.

§ 2º  Caso seja alterado o limite de movimentação e 
empenho disponível para a execução orçamentária das emendas 
individuais impositivas, serão facultadas aos autores a priorização, 
a alteração de valores e a exclusão ou a adição de beneficiários.
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CAPÍTULO VI
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 23.  As solicitações de remanejamento, ajuste e 
alteração serão encaminhadas pelos autores das emendas 
individuais impositivas à SERINT.

§ 1º  As solicitações de remanejamentos propostas pelos 
autores de emendas individuais impositivas deverão ser enviadas 
nos prazos e na forma estabelecidos pela SERINT.

§ 2º  São nulos quaisquer manifestações, documentos ou 
expedientes em desacordo com o estabelecido pela SERINT, nos 
termos do § 1º deste artigo.

Art. 24.  Só poderão ser alteradas as emendas individuais 
impositivas que ainda não tiverem ato preparatório de emissão de 
empenho.

Parágrafo único.  O empenho só será emitido após o 
cumprimento de todos os requisitos estabelecidos neste Decreto e a 
aprovação do respectivo plano de trabalho.

Art. 25.  As dotações orçamentárias relacionadas às 
programações de emendas individuais impositivas com impedimento 
de ordem técnica e o atendimento aos requisitos para o empenho 
não estarão sujeitos à execução obrigatória enquanto não forem 
superados os apontamentos constantes do processo.

CAPÍTULO VII
DA EXECUÇÃO DIRETA DAS EMENDAS

Art. 26.  Os autores poderão indicar a SERINT como 
beneficiária da alocação dos recursos das emendas individuais 
impositivas.

Parágrafo único.  Quando for indicada como beneficiária, 
a SERINT efetuará a operacionalização por execução direta das 
emendas individuais impositivas.

Art. 27.  Na execução direta, a SERINT efetuará a aquisição 
de bens ou serviços e efetuará a cessão ou a doação para o 
beneficiário indicado pelo autor.

§ 1º  A doação será formalizada por termo de doação, que 
evidenciará, entre outras informações essenciais, que o recurso é 
oriundo de emenda impositiva e o nome do autor da emenda.

§ 2º  A cessão será formalizada por termo de cessão, que 
evidenciará, entre outras informações essenciais, que o recurso é 
oriundo de emenda impositiva e o nome do autor da emenda.

§ 3º  Os procedimentos de doação e de cessão deverão 
atender aos requisitos previstos no art. 5º deste Decreto.

§ 4º  Independe da adimplência do beneficiário a realização 
de doação ou cessão de bens, materiais e insumos para a execução 
da programação decorrente de emenda individual impositiva.

CAPÍTULO VIII
DO REGIME SIMPLIFICADO

Art. 28.  Aos convênios, aos contratos de repasse e aos 
instrumentos congêneres decorrentes de emendas individuais 
impositivas com o valor global de até R$ 1.500.000,00 (um milhão 
e quinhentos mil reais) será aplicado o regime simplificado, 
observados:

I - o plano de trabalho, devidamente aprovado;

II - a minuta dos instrumentos, que deverá ser simplificada; e

III - a verificação da execução do objeto, que ocorrerá 
mediante a análise da compatibilidade com o plano de trabalho.

§ 1º  A realização de eventuais vistorias in loco considerará o 
marco de execução de 100% (cem por cento) do cronograma físico, 
e, quando forem necessárias, vistorias adicionais poderão ocorrer.

§ 2º  O regime simplificado de que trata este artigo aplica-se 
aos convênios, aos contratos de repasse e aos instrumentos 
congêneres celebrados após a publicação deste Decreto.

CAPÍTULO IX
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 29.  A prestação de contas final visará a certificação 
da boa e regular aplicação dos recursos transferidos por emendas 
individuais impositivas e será composta sobretudo pelos seguintes 
documentos e informações apresentados pelo beneficiário, por meio 
eletrônico, em sistema desenvolvido para essa finalidade:

I - ofício de encaminhamento;

II - relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

III - relatório da execução físico-financeira;

IV - demonstrativo da execução da receita e da despesa;

V - em caso de obra, as cópias do termo da aceitação 
definitiva dela;

VI - arquivos das notas fiscais ou das faturas, extratos 
bancários da conta bancária e da conta aplicação e os demais 
documentos fiscais comprobatórios;

VII - relatório fotográfico dos bens adquiridos e das obras 
realizadas;

VIII - relação dos treinados ou dos capacitados, quando for 
o caso;

IX - relação de pagamentos efetuados com os recursos da 
concedente e do convenente;

X - relação de bens permanentes e bens de consumo 
adquiridos com os recursos da concedente e do convenente;

XI - em caso de contratação com terceiros, a relação 
dos serviços contratados com os recursos da concedente e do 
convenente;

XII - envio do termo de compromisso de manutenção e 
conservação dos documentos; e

XIII - envio da relação da localização dos bens adquiridos.

Parágrafo único.  A prestação de contas só ocorrerá ao fim 
da execução das emendas individuais impositivas.

Art. 30.  A ausência de envio da prestação de contas ou a 
devolução dos recursos constarão da certidão e poderão implicar a 
negativação do beneficiário perante o órgão.

§ 1º  As questões referentes à reparação do dano ao erário 
de que tratam os ajustes regulados por este Decreto poderão ser 
submetidas à Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da 
Administração Estadual - CCMA.

§ 2º  A inadimplência por omissão do dever de prestar contas 
ocasionará a instauração de tomada de contas especial.

Art. 31.  O órgão que operacionalizar a emenda individual 
impositiva terá o prazo de 90 (noventa) dias corridos a partir da 
data do recebimento da prestação de contas apresentada para 
apreciá-la, prorrogável por igual período mediante justificativa da 
autoridade competente.
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§ 1º  Após a análise da prestação de contas parcial ou final, 
o órgão deverá encaminhar ao beneficiário manifestação formal 
sobre sua aprovação e remeter os autos ao órgão de controle interno 
para seu registro quanto à aplicação de recursos transferidos pela 
administração estadual.

§ 2º  A abertura de tomada de contas especial deverá ser 
informada aos órgãos de controle interno e externo até 5 (cinco) dias 
úteis a partir da data de instauração.

§ 3º  Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 
(três) ou mais parcelas, a prestação de contas parcial referente à 
primeira parcela será condição para a liberação da terceira parcela, 
a prestação de contas parcial referente à segunda parcela será 
condição para a liberação da quarta parcela e assim sucessivamente.

Art. 32.  A tomada de contas especial somente deverá 
ser instaurada depois de serem esgotadas as providências 
administrativas sob a responsabilidade da administração pública 
e depois de serem verificadas a ausência da prestação de contas 
no prazo fixado no instrumento e a irregularidade da prestação de 
contas.

§ 1º  A tomada de contas especial poderá ser instaurada 
por determinação dos órgãos de controle interno ou do Tribunal de 
Contas do Estado de Goiás - TCE-GO, caso se verifique omissão da 
autoridade competente em adotar essa medida.

§ 2º  A tomada de contas especial deverá ser previamente 
notificada, por meio eletrônico, aos beneficiários.

Art. 33.  Compete ao beneficiário da emenda individual 
impositiva a demonstração da boa e regular aplicação dos valores 
repassados.

Art. 34.  Fica autorizada a utilização de ferramentas de 
tecnologia da informação, inteligência artificial e outras tecnologias 
para a análise de documentos, fiscalização e prestação de contas.

Art. 35.  Fica autorizada a contratação de empresas, a 
consumação de acordos de cooperação técnica e outros instrumentos 
congêneres para a fiscalização e o acompanhamento regulares da 
aplicação dos recursos das emendas individuais impositivas.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36.  A SERINT, observadas suas competências 
regimentais, acompanhará os níveis de execução das emendas 
individuais impositivas, por meio de acesso irrestrito às plataformas 
de acompanhamento da execução orçamentária, e promoverá 
comunicações aos autores acerca de normas e procedimentos 
referentes à matéria.

§ 1º  Os autores das emendas individuais impositivas e seus 
respectivos beneficiários deverão consultar periodicamente o sítio 
eletrônico ou os sistemas da SERINT para o acompanhamento dos 
procedimentos e dos prazos dos quais trata este Decreto.

§ 2º  A SERINT poderá estabelecer, por portaria, plataforma 
de acompanhamento, cadastramento, gestão e monitoramento das 
emendas individuais impositivas.

§ 3º  A SERINT tomará todas as medidas para conferir 
transparência referente à destinação, à execução e ao 
acompanhamento das emendas individuais impositivas à população.

Art. 37.  As transferências financeiras decorrentes das 
emendas individuais impositivas operacionalizadas pela SERINT, 
independentemente da destinação, serão feitas preferencialmente 
por intermédio de instituições, agências financeiras, organismos 
internacionais e fundações educacionais que poderão atuar como 
mandatárias ou intervenientes do Estado de Goiás para a execução, 
a supervisão, a fiscalização e a prestação de contas.

Art. 38.  Os pagamentos à conta de recursos recebidos do 
Estado de Goiás decorrentes de emendas individuais impositivas 
estão sujeitos à identificação do beneficiário final da despesa.

Parágrafo único.  Toda movimentação de recursos de que 
trata este artigo, por parte de convenentes ou executores, somente 
será realizada se forem atendidos os seguintes preceitos:

I - movimentação mediante conta bancária específica para 
cada instrumento de transferência; e

II - desembolsos por meio de documento bancário, com o 
qual se faça crédito na conta bancária de titularidade do fornecedor 
ou do prestador de serviços.

Art. 39.  O ato de entrega dos recursos é caracterizado no 
momento da assinatura do convênio ou do instrumento congênere e 
dos aditamentos que impliquem as transferências e não se confunde 
com as efetivas liberações financeiras, as quais devem obedecer ao 
respectivo cronograma de desembolso.

Parágrafo único.  No caso de celebração de convênios ou 
contratos de repasse com cláusula suspensiva, é dispensado o 
detalhamento de coordenadas geográficas, trechos, ruas, bairros 
e localidades, entre outros, na proposta, no objeto, na justificava 
e no plano de trabalho, e essas informações deverão constar do 
anteprojeto ou do projeto de engenharia apresentado.

Art. 40.  As transferências decorrentes de emendas 
individuais impositivas poderão ser utilizadas para os pagamentos 
relativos à elaboração de estudos de viabilidade técnica, econômica 
e ambiental, anteprojetos, projetos básicos e executivos, além das 
despesas necessárias ao licenciamento ambiental.

Art. 41.  É vedada a transferência de recursos para obras e 
serviços de engenharia que não atendam ao disposto na Lei federal 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

Art. 42.  Aos casos omissos serão aplicadas supletiva 
e subsidiariamente as normas federais relativas ao processo 
legislativo orçamentário.

Parágrafo único.  Compreendem-se como normas federais 
de processo legislativo, além das emendas constitucionais, as 
resoluções do Congresso Nacional, as portarias interministeriais e 
os demais atos que regulam a matéria.

Art. 43.  A emenda individual impositiva que destinar recursos 
para evento deverá ser paga antes da realização dele.

§ 1º  A tramitação da emenda impositiva que destinar 
recursos para evento deverá ser iniciada até 90 (noventa) dias 
corridos antes da realização dele.

§ 2º  A inobservância do prazo determinado no § 1º deste 
artigo impedirá a transferência dos recursos.

§ 3º  Após a realização do evento, não poderá haver a 
transferência de recursos.

Art. 44.  Fica revogado o Decreto nº 10.098, de 14 de junho 
de 2022.

Art. 45.  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação e seus efeitos se aplicam às emendas individuais 
impositivas a partir da LOA de 2025.

Parágrafo único.  Em relação às emendas individuais 
impositivas anteriores à LOA de 2025, aplica-se a legislação vigente 
à época.

Goiânia, 31 de janeiro de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#515971#7#593996/>

Protocolo 515971
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DECRETO DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, especialmente com fundamento 
no inciso I do art. 181 da Constituição do Estado de Goiás, com 
alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 38, de 1º de 
julho de 2005, no art. 55, §§ 1º, 6º, 6º-A, 7º e 7º-A, da Lei nº 16.469, 
de 19 de janeiro de 2009, com as alterações promovidas pela Lei 
nº 19.595, de 12 de janeiro de 2017, e nos arts. 43, 55, 55-A, § 
2º, 55-H e 55-I do Regimento Interno do Conselho Administrativo 
Tributário - CAT, aprovado pelo Decreto nº 6.930, de 9 de junho de 
2009, também em atenção ao Processo nº 202500004004069,

RESOLVE:

Art. 1º Reconduzir ADONÍDIO NETO VIEIRA JÚNIOR, CPF 
nº ***.055.211-**, ocupante do cargo de Auditor Fiscal da Receita 
Estadual - Classe Especial, Padrão 5, ao cargo de conselheiro 
suplente do Conselho Administrativo Tributário - CAT, órgão 
integrante da estrutura organizacional básica da Secretaria de 
Estado da Economia - ECONOMIA, para exercer novo mandato de 
4 (quatro) anos como representante do Fisco estadual.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 31 de janeiro de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#516006#8#594037/>

Protocolo 516006
<#ABC#516007#8#594039>

DECRETO DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, especialmente com fundamento 
no inciso I do art. 181 da Constituição do Estado de Goiás, com 
alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 38, de 1º de 
julho de 2005, no art. 55, §§ 1º, 6º, 6º-A, 7º e 7º-A, da Lei nº 16.469, 
de 19 de janeiro de 2009, com as alterações promovidas pela Lei 
nº 19.595, de 12 de janeiro de 2017, e nos arts. 43, 55, 55-A, § 
1º, 55-H e 55-I do Regimento Interno do Conselho Administrativo 
Tributário - CAT, aprovado pelo Decreto nº 6.930, de 9 de junho de 
2009, também em atenção ao Processo nº 202500004004065,

RESOLVE:

Art. 1º  Reconduzir ADRIANE DO CARMO MIRANDA 
MOURA, CPF nº ***.260.201-**, ocupante do cargo de Auditor 
Fiscal da Receita Estadual - Classe Especial, Padrão 5, ao cargo 
de conselheiro efetivo do Conselho Administrativo Tributário - CAT, 
órgão integrante da estrutura organizacional básica da Secretaria de 
Estado da Economia - ECONOMIA, para exercer novo mandato de 
4 (quatro) anos como representante do Fisco estadual.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Goiânia, 31 de janeiro de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#516007#8#594039/>

Protocolo 516007
<#ABC#516012#8#594042>

DECRETO DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, notadamente os arts. 2º, 3º e 
51 do Regimento Interno do Conselho Penitenciário do Estado de 
Goiás - COPENGO, aprovado pelo Decreto nº 3.786, de 7 de maio 
de 1992, com alterações posteriores, e em atenção ao Processo nº 
202516448001714,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar os membros relacionados no quadro a 
seguir de suas respectivas funções de conselheiro efetivo do 
Conselho Penitenciário do Estado de Goiás - COPENGO, integrante 
da estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública - SSP, e nomear o pessoal especificado para 
exercê-las, com mandato de 4 (quatro) anos:”.

Nº DE 
ORDEM

EXONERAR NOMEAR REPRESENTAÇÃO

1º DOUGLAS DALTO 
MESSORA

CPF nº ***.288.626-
**

DIEGO 
RODRIGUES 

DA SILVA
CPF nº 

***.981.501-**

INSTITUTO DOS 
ADVOGADOS DE 

GOIÁS - IAG

2º DÉBORA DE 
OLIVEIRA LARA 

RASSI
CPF nº ***.394.951-

**

AURECIO DE 
OLIVEIRA 

LOBO
CPF nº 

***.202.201-**

DOCÊNCIA UNI-
VERSITÁRIA 

- FACULDADE 
DE DIREITO DA 

UNIGOIÁS
3º EDER PORFIRO 

MUNIZ
CPF nº ***.961.961-

**

ALESSANDRA 
FERREIRA 
BORGES
CPF nº 

***.537.781-**

ORDEM DOS 
ADVOGADOS 
DO BRASIL - 

SECÇÃO GOIÁS

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 31 de janeiro de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#516012#8#594042/>

Protocolo 516012
<#ABC#516014#8#594045>

DECRETO DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 
que consta do Processo nº 202418037011629,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar LARA GARCIA BORGES FERREIRA, 
CPF nº ***.741.336-**, do cargo em comissão de Subsecretário 
de Inovação da Gestão e dos Serviços Públicos, DAS-2, da 
Secretaria de Estado da Administração - SEAD, e nomear RÔMULO 
MENDONÇA BAILÃO, CPF nº ***.835.221-**, para exercê-lo.

Art. 2º Condicionar a eficácia da posse de que trata o art. 1º 
ao atendimento pelo nomeado do disposto no art. 1º do Decreto nº 
7.587, de 30 de março de 2012, com alterações posteriores.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 31 de janeiro de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#516014#8#594045/>

Protocolo 516014
<#ABC#516015#8#594046>

DECRETO DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 
que consta do Processo nº 202500010001896,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, a pedido, a partir de 13 de janeiro de 2025, 
ROGÉRIO LEMES DO NASCIMENTO, CPF nº ***.880.681-**, do 
cargo em comissão de Assessor “A6”, da Secretaria de Estado da 
Administração - SEAD, e nomear RAFAEL SILVEIRA MACEDO, 
CPF nº ***.836.001-**, para exercê-lo, com lotação na Secretaria de 
Estado da Saúde - SES
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Art. 2º Condicionar a eficácia da posse de que trata o art. 1º 
ao atendimento pelo nomeado do disposto no art. 1º do Decreto nº 
7.587, de 30 de março de 2012, com alterações posteriores.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 31 de janeiro de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#516015#9#594046/>

Protocolo 516015
<#ABC#516016#9#594048>

DECRETO DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 
que consta do Processo nº 202400006133076,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, a partir de 31 de dezembro de 2024, 
TAMARA TRENTIN, CPF nº ***.020.001-**, do cargo em comissão 
de Gerente de Ensino Fundamental, DAI-1, da Secretaria de Estado 
da Educação - SEDUC, e nomear CAROLINA GONÇALVES SILVA 
CARDOSO, CPF nº ***.654.895-**, para exercê-lo.

Art. 2º Condicionar a eficácia da posse de que trata o art. 1º 
ao atendimento pela nomeada do disposto no art. 1º do Decreto nº 
7.587, de 30 de março de 2012, com alterações posteriores.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Goiânia, 31 de janeiro de 2025; 137º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#516016#9#594048/>

Protocolo 516016

Secretaria de Estado da Casa Civil
<#ABC#515962#9#593982>

PORTARIA Nº 193, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pela alínea “a” do inciso 
XII do art. 1º do Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com 
fundamento no inciso VII do art. 58 e no art. 63 da Lei nº 20.756, 
de 28 de janeiro de 2020, também em atenção ao que consta do 
Processo nº 202416448035914, resolve:

Art. 1º Fica declarada a vacância do cargo de Policial 
Penal, do Grupo Ocupacional Assistente Prisional, do Quadro 
Permanente dos Servidores Efetivos da Diretoria-Geral de Polícia 
Penal, da Secretaria de Estado da Segurança Pública, até então 
ocupado por RAFAEL RODRIGUES COSTA, CPF nº ***.214.191-**, 
decorrente de posse em outro cargo inacumulável.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação e produz efeitos a partir de 7 de maio de 2024.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#515962#9#593982/>

Protocolo 515962
<#ABC#516061#9#594107>

PORTARIA Nº 199, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso IX, alínea “a”, 
do Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento nos 
arts. 71, inciso II, 72, inciso II, e 73 da Lei nº 20.756, de 28 de janeiro 
de 2020, no art. 236 da Lei Complementar nº 130, de 11 de julho de 
2017, e no art. 21 da Lei Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020, e em atenção ao Processo nº 202410892011246, resolve:

Art. 1º Fica cedido o servidor VICTOR PAULO FARIA 
SANTOS, CPF nº ***.895.061-**, Técnico em Gestão Pública, da 
Secretaria de Estado da Administração, ora lotado na Secretaria de 
Estado da Saúde à Defensoria Pública do Estado de Goiás, para 
exercer Função de Confiança, de 1º de fevereiro a 31 de dezembro 
de 2025, com todos os direitos e as vantagens de seu cargo e 
com ônus para o cessionário, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor da Goiás Previdência - GOIASPREV.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516061#9#594107/>

Protocolo 516061
<#ABC#516062#9#594109>

PORTARIA Nº 200, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso IX, alínea “a”, 
do Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento nos 
arts. 71, inciso II, 72, inciso II, e 73 da Lei nº 20.756, de 28 de janeiro 
de 2020, no art. 236 da Lei Complementar nº 130, de 11 de julho de 
2017, e no art. 21 da Lei Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020, e em atenção ao Processo nº 202410892012238, resolve:

Art. 1º  Fica cedida a servidora CLAUDIOMARA 
RODRIGUES BARRA DE PAULA, CPF nº ***.080.341-**, Técnico 
em Gestão Pública, da Secretaria de Estado da Administração, ora 
lotada na Secretaria de Estado da Segurança Pública, à Defensoria 
Pública do Estado de Goiás, para exercer Função de Confiança, de 
1º de fevereiro a 31 de dezembro de 2025, com todos os direitos 
e as vantagens de seu cargo e com ônus para o cessionário, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor da Goiás 
Previdência - GOIASPREV.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516062#9#594109/>

Protocolo 516062
<#ABC#516063#9#594110>

PORTARIA Nº 203, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso II do art. 1º do 
Decreto estadual nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento 
nos arts. 23 e 24 da Lei nº 13.909, de 25 de setembro de 2001, e em 
atenção ao que consta do Processo nº 202500006007593, resolve:

Art. 1º Fica exonerado, a pedido, JULIANO EDUARDO 
DE OLIVEIRA, CPF nº ***.615.101-**, do cargo efetivo de Professor, 
Classe III, Nível “A”, do Quadro Permanente do Magistério, da 
Secretaria de Estado da Educação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, mas seus efeitos retroagem a 16 de janeiro de 2025.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516063#9#594110/>

Protocolo 516063
<#ABC#516064#9#594111>

PORTARIA Nº 204, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso V do art. 1º do 
Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento nos 
arts. 20 e 21 da Lei nº 13.910, de 25 de setembro de 2001, e em 
atenção ao que consta do Processo nº 202400005038681, resolve:

Art. 1º Fica transposto, mediante enquadramento, 
FRANCISCO DE ASSIS DUTRA, CPF nº ***.508.211-**, do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, para o cargo de Agente Administrativo 
Educacional, Nível I, Referência “C”, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Educação.
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Art. 2º Fica transposto, mediante mais um enquadramento, 
do cargo de Agente Administrativo Educacional, Nível I, Referência 
“C”, para o de Agente Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência “C-I”, o mesmo servidor que ocupa, devido à progressão 
horizontal, o atual cargo de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “C-II”, do Quadro Permanente dos servidores 
administrativos da Secretaria de Estado da Educação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, mas seus efeitos retroagem a 1º de outubro de 2001.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516064#10#594111/>

Protocolo 516064
<#ABC#516065#10#594112>

PORTARIA Nº 207, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso II do art. 1º do 
Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento no art. 
61 da Lei nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020, e em atendimento ao 
que consta no Processo nº 202400005046416, resolve:

Art. 1º Fica exonerado, a pedido, BRUNO VIEGAS DE 
OLIVEIRA, CPF nº ***.731.651-**, do cargo de Analista de Gestão 
Governamental, Classe “A”, Padrão I, do Grupo Ocupacional Analis-
ta-Governamental, do Quadro Permanente dos Servidores Efetivos 
da Secretaria de Estado da Administração - SEAD.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação e produz efeitos a partir de 16 de dezembro de 2024.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516065#10#594112/>

Protocolo 516065
<#ABC#516066#10#594113>

PORTARIA Nº 211, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso IX, alínea 
“a”, do Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento 
no art. 45-A, inciso I, da Lei nº 13.909, de 25 de setembro de 2001, 
no art. 21 da Lei Complementar nº 161, de 30 de dezembro de 
2020, e em atenção ao Processo nº 202500006000763, resolve:

Art. 1º Fica mantida a cessão da servidora ANDRÉIA 
APARECIDA PIRES CARRIJO, CPF nº ***.271.761-**, Professor 
IV, da Secretaria de Estado da Educação ao Município de Três 
Ranchos/GO, para continuar no cargo em comissão de Secretária 
Municipal de Educação, com ônus para o cessionário, mediante 
ressarcimento mensal ao cedente dos valores da remuneração, 
acrescidos dos encargos sociais e trabalhistas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, mas seus efeitos retroagem a 1º de janeiro de 2025 e 
se estendem a 31 de dezembro do mesmo ano.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516066#10#594113/>

Protocolo 516066
<#ABC#516067#10#594114>

PORTARIA Nº 212, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pela alínea “a” do inciso 
XII do art. 1º do Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com 
fundamento no inciso VII do art. 58 e no art. 63 da Lei nº 20.756, de 
28 de janeiro de 2020, e em atenção ao que consta do Processo nº 
202416448057626, resolve:

Art. 1º Fica declarada a vacância do cargo efetivo de 
Policial Penal da 3ª Classe, Padrão I, do Grupo Ocupacional Agente 
de Segurança Prisional, do Quadro Permanente dos Servidores 
Efetivos da Diretoria-Geral de Polícia Penal, da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública, até então ocupado por ROBERTO 
PEREIRA DA SILVA, CPF nº ***.825.261-**, decorrente de posse 
em outro cargo inacumulável.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação e produz efeitos a partir de 11 de julho de 2024.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516067#10#594114/>

Protocolo 516067

<#ABC#516068#10#594115>

PORTARIA Nº 213, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso IX, alínea “a”, 
do Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento nos 
arts. 71, inciso I, 72, inciso I, e 73 da Lei nº 20.756, de 28 de janeiro 
de 2020, no art. 21 da Lei Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020, e em atenção ao Processo nº 202500013000183, resolve:

Art. 1º Fica mantida a cessão da servidora DANIELLA 
RIBEIRO DE PAULA TIBÚRCIO, CPF nº ***.402.001-**, Biomédico, 
da Secretaria de Estado da Saúde ao Município de Goiânia/GO, 
para exercer o cargo em comissão de Diretora de Avaliação e 
Controle, símbolo CDS-4, da Secretaria Municipal de Saúde, 
com ônus para o cessionário, mediante ressarcimento mensal ao 
cedente dos valores da remuneração, acrescidos dos encargos 
sociais e trabalhistas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, mas seus efeitos retroagem a 1º de janeiro de 2025 e 
se estendem a 31 de dezembro do mesmo ano.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516068#10#594115/>

Protocolo 516068
<#ABC#516069#10#594117>

PORTARIA Nº 214, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso II do art. 1º do 
Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento nos 
arts. 23 e 24 da Lei nº 13.909, de 25 de setembro de 2001, também 
em atenção ao que consta do Processo nº 202500006007374, 
resolve:

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, FERNANDA MIDORI DE 
OLIVEIRA, CPF nº ***.548.669-**, do cargo efetivo de Professor, 
Classe IV, Nível “C”, do Quadro Permanente do Magistério, da 
Secretaria de Estado da Educação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, mas seus efeitos retroagem a 16 de janeiro de 2025.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516069#10#594117/>

Protocolo 516069
<#ABC#516070#10#594118>

PORTARIA Nº 215, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso V do art. 1º do 
Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento nos 
arts. 20 e 21 da Lei nº 13.910, de 25 de setembro de 2001, e em 
atenção ao que consta do Processo nº 202300006100971, resolve:

Art. 1º Fica transposta, mediante enquadramento, 
ROSERVI ROSA DE JESUS FEITOSA, CPF nº ***.735.671-**, do 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais para o de Agente Administrativo 
Educacional, Nível II, Referência “C”, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Educação.

Art. 2º Fica transposta, mediante novo enquadramento, 
do cargo de Agente Administrativo Educacional, Nível II, 
Referência “C”, para o de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, Referência “C-II”, a mesma servidora, que ocupa, devido 
à progressão horizontal, o atual cargo de Agente Administrativo 
Educacional de Apoio, Referência “J”, do Quadro Permanente dos 
servidores administrativos da Secretaria de Estado da Educação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação e produz efeitos a partir de 1º de outubro de 2001.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516070#10#594118/>

Protocolo 516070
<#ABC#516071#10#594119>
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PORTARIA Nº 217, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso IX, alínea 
“a”, do Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento 
no art. 45-A, inciso I, da Lei nº 13.909, de 25 de setembro de 2001, 
no art. 21 da Lei Complementar nº 161, de 30 de dezembro de 
2020, e em atenção ao Processo nº 202500006017895, resolve:

Art. 1º Fica cedido o servidor FRANKLIN RODRIGUES 
GUIMARÃES, CPF nº ***.167.251-**, Professor IV, da Secretaria 
de Estado da Educação ao Município de Guapó/GO, para exercer o 
cargo em comissão de Secretário Municipal de Educação e Cultura, 
com ônus para o cessionário, mediante ressarcimento mensal ao 
cedente dos valores da remuneração, acrescidos dos encargos 
sociais e trabalhistas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, mas seus efeitos retroagem a 1º de janeiro de 2025 e 
se estendem a 31 de dezembro do mesmo ano.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516071#11#594119/>

Protocolo 516071
<#ABC#516072#11#594120>

PORTARIA Nº 219, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso II do art. 1º do 
Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento nos 
arts. 23 e 24 da Lei nº 13.909, de 25 de setembro de 2001, e em 
atenção ao que consta do Processo nº 202500006006968, resolve:

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, MELINA XAVIER DE 
SÁ MORAIS, CPF nº ***.361.896-**, do cargo efetivo de Professor, 
Classe III, Nível “A”, do Quadro Permanente do Magistério, da 
Secretaria de Estado da Educação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, mas seus efeitos retroagem a 17 de janeiro de 2025.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516072#11#594120/>

Protocolo 516072
<#ABC#516073#11#594121>

PORTARIA Nº 220, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo inciso I do art. 1º do 
Decreto nº 9.375, de 2 de janeiro de 2019, também em atenção ao 
Processo nº 202412404002169, resolve:

Art. 1º Fica retificado o art. 1º do Decreto de 27 de janeiro 
de 2025 (Protocolo nº 514913), publicado nas páginas 3 e 4 do 
Diário Oficial nº 24.460, do dia 28 do mesmo mês e ano, somente 
na parte que nomeou LUCINEIDE MAGALHÃES PEREIRA, CPF nº 
***.197.851-**, para exercer o cargo em comissão de Coordenador 
Regional de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa 
Agropecuária, DAID-2, da Agência Goiana de Assistência Técnica, 
Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária - EMATER, apenas quanto 
ao nome, que passa a ser considerado “LUCINEIDE MAGALHÃES 
PEREIRA DE ARAÚJO”, mantidos os demais termos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

JORGE LUÍS PINCHEMEL
<#ABC#516073#11#594121/>

Protocolo 516073

Secretaria de Estado da Casa Militar

<#ABC#515935#11#593952>

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA MILITAR
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO INTEGRADA

TERMO DE JULGAMENTO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO
Número do Processo - SEI 202400005041479

Às 09:00 horas, do dia 24/01/2025, iniciou-se a sessão pública 
on-line para realização dos procedimentos relativos à contratação 
de Contratação de empresa para fornecimento de carnes diversas 
(carnes em geral, pescados e frios), por um período de 12 

(doze) meses, para atender as necessidades da Secretaria de 
Estado da Casa Militar, mediante Pregão Eletrônico nº 125/2024, 
referente ao processo de contratação nº 110148 e processo SEI nº 
202400005041479, quando o agente de contratação e os membros 
da equipe de apoio, indicados pela Portaria de Designação de 
Funções, se reuniram em atendimento às disposições contidas no 
instrumento convocatório, juntamente com os licitantes, e chegaram 
ao seguinte resultado:
LOTE 01 - COTA PRINCIPAL/DISPUTA GERAL
Homologado à empresa: CAVIUNA COMERCIO E SERVICOS 
LTDA - ME
CNPJ: 06.209.277/0001-05
Valor Total: R$ 1.027.132,00
LOTE 02 - COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP
Homologado à empresa: EMPÓRIO PALOMA ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.472.743/0001-18
Valor Total: R$ 339.463,01
LOTE 03 - COTA PRINCIPAL/DISPUTA GERAL
Homologado à empresa: EMPÓRIO PALOMA ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.472.743/0001-18
Valor Total: R$ 317.301,31
LOTE 04 - COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP
Homologado à empresa: EMPÓRIO PALOMA ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.472.743/0001-18
Valor Total: R$ 105.373,77
LOTE 05 - COTA PRINCIPAL/DISPUTA GERAL
Homologado à empresa: EMPÓRIO PALOMA ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.472.743/0001-18
Valor Total: R$ 169.941,20
LOTE 06 - COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP
Homologado à empresa: EMPÓRIO PALOMA ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.472.743/0001-18
Valor Total: R$ 54.348,81
Considerando que a sessão foi conduzida conforme determina 
o edital, atendendo aos preceitos da Lei federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021 e do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de 
Março de 2023. Foi divulgado o resultado da sessão pública com 
o(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s), o(s) qual(is) foi(am) 
declarado(s) vencedor(es) no(s) respectivo(s) iten(s)/lote(s), 
bem como foi concedido prazo recursal conforme preconiza a 
lei. Encerradas as fases de julgamento, de habilitação e recursal, 
decido ADJUDICAR o objeto ao(s) vencedor(es) citado(s) acima e 
HOMOLOGAR o presente certame, nos termos do art. 71, inciso IV 
da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 50 do Decreto 
estadual nº 10.247, de 30 de março de 2023.

LUIZ CARLOS DE ALENCAR - CORONEL PM
Secretário-Chefe da Casa Militar

Ordenador de Despesa
<#ABC#515935#11#593952/>

Protocolo 515935

Secretaria de Estado da Segurança Pública 
-  SSP

Diretoria-Geral de Polícia Penal
<#ABC#515931#11#593947>

ESTADO DE GOIÁS
DIRETORIA-GERAL DE POLÍCIA PENAL

PORTARIA Nº 52, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

Instituí o Sistema de Gestão e Governança - SIGGO, como sistema oficial 
de gestão e Governança da Diretoria-Geral de Polícia Penal (DGPP)

O DIRETOR-GERAL DE POLÍCIA PENAL, nomeado pelo 
Governador do Estado de Goiás, por intermédio do Decreto de 16 
de dezembro de 2021, publicado na página 9 do Suplemento do 
Diário Oficial/GO n.º 23.698, no exercício das competências que lhe 
foram atribuídas pelo Decreto nº 9.517, de 23 de setembro de 2019;

CONSIDERANDO que compete ao Gabinete do Diretor-Geral de 
Polícia Penal “expedir portarias e outros atos sobre a administração 
e organização interna, bem como sobre a aplicação de leis, 
decretos e outras disposições de interesse da Pasta” conforme art. 
8º, inciso XV, do Decreto nº 9.517, de 23 de setembro de 2019;
CONSIDERANDO o Programa de Compliance Público, 
fundamentado nas Boas Práticas de Governança Corporativa 
estabelecidas pela Controladoria-Geral do Estado de Goiás, bem 
como na Norma ABNT NBR ISO 31000:2018, a qual descreve 
princípios e diretrizes para a implementação da Gestão de Riscos;
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CONSIDERANDO a iniciava estratégica de implantação do 
programa para os entes da administração pública direta e indireta, 
previsto no Decreto Estadual n 9.406, de 18 de fevereiro de 2019, 
o qual “institui o Programa de Compliance Público no Poder 
Executivo do Estado de Goiás e dá outras providências”;
CONSIDERANDO os modelos que “devem ser utilizados pelo 
Poder Executivo estadual como instrumentos de boas práticas 
técnicas e gerenciais voltadas à implementação do Programa 
de Compliance Público”, previsto no art. 8º do Decreto estadual 
retromencionado;
CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 128, de 11 de abril de 
2024, a qual “institui o Programa de Compliance, o Comitê Setorial 
do Programa de Compliance e a Política de Gestão de Riscos no 
âmbito da Diretoria-Geral de Polícia Penal - DGPP”;
CONSIDERNADO, por derradeiro, as políticas públicas de 
transformação digital no setor público do Estado de Goiás, bem 
como os objetivos estratégicos da Diretoria-Geral de Polícia Penal 
voltados para a melhoria da gestão e governança, com o propósito 
de fundamentar a tomada de decisões com base em dados 
concretos, RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Sistema de Gestão e Governança da Polícia 
Penal de Goiás - SIGGO, o qual será o sistema oficial de gestão 
e Governança da Diretoria-Geral de Polícia Penal - DGPP, cujo 
objetivo visa auxiliar os processos de gestão, administração e 
governança no âmbito da Polícia Penal do Estado de Goiás.
Art. 2º O SIGGO servirá como ferramenta para o 
acompanhamento, registro, monitoramento e análise dasações 
institucionais, com vistas à:
I - Proporcionar a equipe de gestão da DGPP, mecanismos de 
liderança, estratégia e controle capazes de auxiliar nos processos 
de avaliação, direcionamento e monitoramento da atuação da 
gestão do órgão;
II - Promover maior eficiência, modernidade e inovação nos 
processos de gestão e governança institucional;
III - Simplificar o registro e o acompanhamento de ações dos 
servidores no contexto das metas e indicadores estratégicos da 
DGPP;
IV - Subsidiar a tomada de decisão com base em dados e 
informações extraídas do sistema;
V - Facilitar a adequação das ações internas aos objetivos 
estratégicos da Polícia Penal;
VI - Promover maior conformidade às boas práticas de governança 
pública, com base no Programa de Compliance Público do Governo 
de Goiás.
Art. 3º A utilização do SIGGO será obrigatória para todas as áreas 
administrativas, operacionais e de gestão da Polícia Penal de 
Goiás, abrangendo:
I - O registro das ações e atividades realizadas pelos servidores e 
gestores;
II - O monitoramento e avaliação das ações institucionais em todos 
os níveis hierárquicos;
III - O acompanhamento do cumprimento de metas estratégicas e 
indicadores institucionais;
IV - A gestão de informações e dados relativos às atividades-fim e 
administrativas da Polícia Penal.
Art. 4º Compete à Diretoria-Geral de Polícia Penal, por intermédio 
das respectivas áreas técnicas, a coordenação e supervisão da 
implementação e funcionamento do SIGGO, responsabilizando-se 
pelas seguintes ações:
I - Garantir a integração do sistema com os processos 
organizacionais da DGPP;
II - Promover treinamentos para os servidores que utilizarão o 
SIGGO;
III - Disponibilizar suporte técnico e operacional para assegurar o 
pleno uso do sistema;
IV - Acompanhar e monitorar periodicamente os dados inseridos no 
sistema, avaliando sua eficácia no apoio à gestão institucional.
Art. 5º O acesso ao SIGGO será regulamentado por normas 
internas específicas, devendo ser garantidos os princípios de 
segurança da informação e proteção de dados conforme legislação 
aplicável.
Art. 6º A responsabilidade pelo uso adequado do SIGGO será de 
todos os servidores e gestores que utilizarem o sistema, cabendo:

I - Aos servidores em geral, garantir a veracidade e integridade das 
informações registradas no sistema;
II - Às chefias imediatas, monitorar e supervisionar o correto 
registro de dados pelos servidores sob sua responsabilidade;
III - Aos Superintendes, Gerentes e Setoriais, garantir a integração 
das ações e registros com os objetivos estratégicos da Polícia 
Penal.
Art. 7º O SIGGO deverá ser continuamente aprimorado, com base 
nas necessidades identificadas durante sua utilização, cabendo 
ao Comitê Setorial do Programa de Compliance, bem como 
as superintendências da DGPP, propor ajustes e melhorias na 
ferramenta, conforme demandas institucionais.
Art. 8º O cronograma de implementação do SIGGO será definido 
pela Diretoria-Geral de Polícia Penal, com início da utilização oficial 
do sistema previsto para fevereiro de 2025.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando disposições contrárias.

Josimar Pires Nicolau do Nascimento
Policial Penal / Diretor-Geral de Polícia Penal

<#ABC#515931#12#593947/>

Protocolo 515931

Secretaria da Saúde -  SES
<#ABC#515949#12#593966>

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
10/2021-SES/GO. Processo nº: 202000010035633. Objeto: a quarta 
prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 10/2021-SES/GO, 
por mais 12 (doze) meses. Contratada: BKM Comércio e Locação 
de Equipamentos Ltda. Valor do Aditivo: R$ 35.028,00. Dotação 
Orçamentária: 2850.10.122.4200.4243.03.15000100.90. Vigência: 
12 (doze) meses, com início em 02 de fevereiro de 2025 e término 
em 01 de fevereiro de 2026. Data da Assinatura: 31/01/2025. 
Signatários: Rasível dos Reis Santos Júnior - Secretário de Estado 
da Saúde. Daniella Rodrigues Carvalho - BKM Comércio e Locação 
de Equipamentos Ltda.
<#ABC#515949#12#593966/>

Protocolo 515949
<#ABC#515940#12#593957>

EXTRATO DO 17º APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 
001/2019-SES/GO. Processo nº: 202500010002260 - (Processo 
original: 201900010023590). Contratada: Associação Lar São 
Francisco de Assis na Providência de Deus - Hospital Padre Tiago 
na Providência de Deus. Objeto: repasse de Assistência Financeira 
Complementar da União (Piso Nacional da Enfermagem), referente 
à parcela de dezembro de 2024, do Hospital Padre Tiago na 
Providência de Deus. Valor Total da Apostila: R$ 75.189,47. 
Dotação Orçamentária: 2850.10.302.1043.2498.03.16050001.50. 
Data da assinatura da Apostila: 30/01/2025. Signatário: Rasível 
Dos Reis Santos Júnior - Secretário de Estado da Saúde.
<#ABC#515940#12#593957/>

Protocolo 515940
<#ABC#515941#12#593958>

EXTRATO DO 6º APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 
022/2024-SES/GO. Processo nº: 202500010002317 - (Processo 
original: 202400010058480). Contratada: Instituto Espírita Batuíra 
de Saúde Mental. Objeto: Repasse de Assistência Financeira 
Complementar da União (Piso Nacional da Enfermagem), referente 
à parcela de dezembro de 2024, do Instituto Espírita Batuíra de 
Saúde Mental. Valor Total da Apostila: R$ 63.264,09. Dotação 
Orçamentária: 2850.10.302.1043.2498.03.16050001.50. Data da 
assinatura da Apostila: 30/01/2025. Signatário: Rasível Dos Reis 
Santos Júnior - Secretário de Estado da Saúde.
<#ABC#515941#12#593958/>

Protocolo 515941
<#ABC#515942#12#593959>

EXTRATO DO 10º APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 
001/2024-SES/GO. Processo nº: 202500010002351 - (Processo 
original: 202400010013949). Contratada: Vila São José 
Bento Cottolengo. Objeto: repasse de Assistência Financeira 
Complementar da União (Piso Nacional da Enfermagem), referente 
à parcela de dezembro de 2024, do Hospital Vila São José Bento 
Cottolengo. Valor Total da Apostila: R$ 163.051,71. Dotação 
Orçamentária: 2850.10.302.1043.2498.03.16050001.50. Data da 
assinatura da Apostila: 30/01/2025. Signatário: Rasível Dos Reis 
Santos Júnior - Secretário de Estado da Saúde.
<#ABC#515942#12#593959/>

Protocolo 515942
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<#ABC#515933#13#593950>

EXTRATO DO COMUNICADO 001/2025
Edital 071/2024 - AGEHAB

A Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB, torna público 
aos interessados a PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E 
ATUALIZAÇÃO DO ANEXO 1 - CRONOGRAMA vinculado ao 
EDITAL 071/2024 - AGEHAB que trata do procedimento e das 
regras para inscrição, para fins de pré-seleção, de candidatos ao 
sorteio de unidades habitacionais de interesse social no Município 
de Vianópolis - GO, destinadas às famílias residentes no referido 
município e que possuam renda mensal bruta de até 01 (um) salário 
mínimo, além de preencherem os demais requisitos constantes no 
edital de seleção em questão. O CRONOGRAMA passa a ter novas 
datas.
A íntegra do Edital bem como de seu Anexo 1 retificados se 
encontram disponíveis para consulta no sítio eletrônico da AGEHAB 
https://www.agehab. go.gov.br/.
Maiores informações poderão ser obtidas no endereço 
eletrônico www.agehab.go.gov.br ou através do telefone (62) 
3096-5064/5065/5050.

RICARDO FERNANDES BARBOSA
Diretor de Regularização Fundiária e de Desenvolvimento Social

(assinado eletronicamente)
<#ABC#515933#13#593950/>

Protocolo 515933
<#ABC#515937#13#593953>

EXTRATO DO COMUNICADO 001/2025
Edital 070/2024 - AGEHAB

A Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB, torna público 
aos interessados a PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E 
ATUALIZAÇÃO DO ANEXO 1 - CRONOGRAMA vinculado ao 
EDITAL 070/2024 - AGEHAB que trata do procedimento e das 
regras para inscrição, para fins de pré-seleção, de candidatos ao 
sorteio de unidades habitacionais de interesse social no Município 
de Santa Cruz de Goiás - GO, destinadas às famílias residentes 
no referido município e que possuam renda mensal bruta de até 01 
(um) salário mínimo, além de preencherem os demais requisitos 
constantes no edital de seleção em questão. O CRONOGRAMA 
passa a ter novas datas.
A íntegra do Edital bem como de seu Anexo 1 retificados se 
encontram disponíveis para consulta no sítio eletrônico da AGEHAB 
https://www.agehab. go.gov.br/.
Maiores informações poderão ser obtidas no endereço 
eletrônico www.agehab.go.gov.br ou através do telefone (62) 
3096-5064/5065/5050.

RICARDO FERNANDES BARBOSA
Diretor de Regularização Fundiária e de Desenvolvimento Social

(assinado eletronicamente)
<#ABC#515937#13#593953/>

Protocolo 515937
<#ABC#515939#13#593956>

EXTRATO DO COMUNICADO 001/2025
Edital 069/2024 - AGEHAB

A Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB, torna público 
aos interessados a PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E 
ATUALIZAÇÃO DO ANEXO 1 - CRONOGRAMA vinculado ao 
EDITAL 069/2024 - AGEHAB que trata do procedimento e das 
regras para inscrição, para fins de pré-seleção, de candidatos ao 
sorteio de unidades habitacionais de interesse social no Município de 
Estrela do Norte - GO, destinadas às famílias residentes no referido 
município e que possuam renda mensal bruta de até 01 (um) salário 
mínimo, além de preencherem os demais requisitos constantes no 
edital de seleção em questão. O CRONOGRAMA passa a ter novas 
datas.
A íntegra do Edital bem como de seu Anexo 1 retificados se 
encontram disponíveis para consulta no sítio eletrônico da AGEHAB 
https://www.agehab. go.gov.br/.
Maiores informações poderão ser obtidas no endereço 
eletrônico www.agehab.go.gov.br ou através do telefone (62) 
3096-5064/5065/5050.

RICARDO FERNANDES BARBOSA
Diretor de Regularização Fundiária e de Desenvolvimento Social

(assinado eletronicamente)
<#ABC#515939#13#593956/>

Protocolo 515939

<#ABC#515943#13#593960>

EXTRATO DO 5º APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 
020/2024-SES/GO. Processo nº: 202500010002406 - (Processo 
original: 202400010023227). Contratada: Instituto de Medicina do 
Comportamento Eurípedes Barsanulfo - INMCEB. Objeto: Repasse 
de Assistência Financeira Complementar da União (Piso Nacional da 
Enfermagem), referente à parcela de dezembro de 2024, do Instituto 
de Medicina do Comportamento Eurípedes Barsanulfo - INMCEB. 
Valor Total da Apostila: R$ 89.634,35. Dotação Orçamentária: 
2850.10.302.1043.2498.03.16050001.50. Data da assinatura da 
Apostila: 30/01/2025. Signatário: Rasível Dos Reis Santos Júnior - 
Secretário de Estado da Saúde.
<#ABC#515943#13#593960/>

Protocolo 515943
<#ABC#515946#13#593964>

EXTRATO DO 6º APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 
021/2024-SES/GO. Processo nº: 202500010002268 - (Processo 
original: 202400010023228). Contratada: Hospital Espírita 
Eurípedes Barsanulfo. Objeto: repasse de Assistência Financeira 
Complementar da União (Piso Nacional da Enfermagem), referente 
à parcela de dezembro de 2024, do Hospital Espírita Eurípedes 
Barsanulfo. Valor Total da Apostila: R$ 163.051,71. Dotação 
Orçamentária: 2850.10.302.1043.2498.03.16050001.50. Data da 
assinatura da Apostila: 30/01/2025. Signatário: Rasível Dos Reis 
Santos Júnior - Secretário de Estado da Saúde.
<#ABC#515946#13#593964/>

Protocolo 515946
<#ABC#515947#13#593965>

EXTRATO DO 5º APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 
018/2024-SES/GO. Processo nº: 202500010002333 - (Processo 
original: 202300010055510). Contratada: Universidade Federal 
de Goiás - UFG, CNPJ: 01.567.601/0001-43, tendo como 
INTERVENIENTE a Fundação de Apoio ao Hospital das Clínicas 
da UFG - FUNDACH, CNPJ nº 02.918.347/0001-43, tendo como 
propósito para o gerenciamento, operacionalização e execução das 
ações no Centro de Referência em Oftalmologia da Universidade 
Federal de Goiás (CEROF-UFG). Objeto: visando o repasse de 
Assistência Financeira Complementar da União (Piso Nacional da 
Enfermagem), referente à parcela de dezembro de 2024. Valor 
Total da Apostila: R$ 37.681,11. Dotação Orçamentária: 2850.10
.302.1043.2498.03.16050001.50. Data da assinatura da Apostila: 
31/01/2025. Signatário: Rasível Dos Reis Santos Júnior - Secretário 
de Estado da Saúde.
<#ABC#515947#13#593965/>

Protocolo 515947

PARAESTATAIS -  SOCIEDADES 
DE ECONOMIA MISTA

Agência Goiana de Habitação – AGEHAB
<#ABC#515932#13#593949>

EXTRATO DO COMUNICADO 001/2025
Edital 063/2024 - AGEHAB

A Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB, torna público 
aos interessados a PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E 
ATUALIZAÇÃO DO ANEXO 1 - CRONOGRAMA vinculado ao 
EDITAL 063/2024 - AGEHAB que trata do procedimento e das 
regras para inscrição, para fins de pré-seleção, de candidatos ao 
sorteio de unidades habitacionais de interesse social no Município 
de Vila Propício - GO, destinadas às famílias residentes no referido 
município e que possuam renda mensal bruta de até 01 (um) salário 
mínimo, além de preencherem os demais requisitos constantes no 
edital de seleção em questão. O CRONOGRAMA passa a ter novas 
datas.
A íntegra do Edital bem como de seu Anexo 1 retificados se 
encontram disponíveis para consulta no sítio eletrônico da AGEHAB 
https://www.agehab. go.gov.br/.
Maiores informações poderão ser obtidas no endereço 
eletrônico www.agehab.go.gov.br ou através do telefone (62) 
3096-5064/5065/5050.

RICARDO FERNANDES BARBOSA
Diretor de Regularização Fundiária e de Desenvolvimento Social

(assinado eletronicamente)
<#ABC#515932#13#593949/>

Protocolo 515932
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